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Sumário

Córdoba tornou-se a primeira jurisdição argentina a inscrever o uso de IA no seu Código Tributário: os
contribuintes devem ser informados quando a IA sinaliza uma discrepância ou estima a sua dívida, recebem
os critérios utilizados, e os modelos são sujeitos a auditorias independentes de viés — enquanto um
funcionário humano toma sempre a decisão final.

Dimensões-chave

Dimensão Pontuação

Evidence of impact / measured public value 1/3

Transparency, fairness & accountability 3/3

Transferability / demonstrated replication 2/3

Scalability beyond pilot 1/3

Governance, capability & sustainability 3/3
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